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quer através de mútuos, quer através de aumento de capital. Adicionalmente o 
Grupo tem recorrido a empréstimos de curto prazo com instituições financeiras para 
cobrir necessidades de giro operacional.
A emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada pela diretoria em 14 de 
maio 2018.

2 Resumo das principais políticas contábeis 
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações 
financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo 
consistente nos exercícios apresentados, salvo quando indicado de outra forma.
2.1 Base de preparação
As demonstrações financeiras foram preparadas conforme as práticas contábeis 
adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas internacionais de relatório 
financeiro (International Financial Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (IASB)), e evidenciam todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, 
as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão.
As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico 
como base de valor. Os ativos e passivos financeiros estão mensurados ao valor 
justo contra o resultado do exercício.
A preparação dessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas requer 
o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento 
por parte da administração da Empresa no processo de aplicação das políticas 
contábeis. As áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior 
complexidade, bem como aquelas cujas premissas e estimativas são significativas 
para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 3. 
(a) Demonstrações financeiras consolidadas
As demonstrações financeiras consolidadas foram preparadas e estão sendo 
apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, o que inclui os 
pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e 
conforme as normas internacionais de relatórios financeiros (International Financial 
Reporting Standards(IFRS)), emitidas pelo InternationalAccounting Standards 
Board(IASB).
(b) Demonstrações financeiras individuais
As demonstrações financeiras individuais da Controladora foram preparadas 
conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC).
Pelo fato de que as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicadas nas 
demonstrações financeiras individuais, a partir de 2014, não diferem do IFRS 
aplicável às demonstrações financeiras separadas, uma vez que ele passou a 
permitir a aplicação do método de equivalência patrimonial em controladas nas 
demonstrações separadas, elas também estão em conformidade com as normas 
internacionais de relatório financeiro (International Financial Reporting Standards 
(IFRS), emitidas pelo InternationalAccounting Standards Board(IASB)). Essas 
demonstrações individuais são divulgadas em conjunto com as demonstrações 
financeiras consolidadas.
2.2 Consolidação
(a) Demonstrações financeiras consolidadas
As seguintes políticas contábeis são aplicadas na elaboração das demonstrações 
financeiras consolidadas: 
Controladas
Controladas são todas as entidades nas quais a “Empresa” tem o poder de 
determinar as políticas financeiras e operacionais, geralmente acompanhada de 
uma participação de mais do que metade dos direitos a voto (capital votante). 
A existência e o efeito de possíveis direitos a voto atualmente exercíveis ou 
conversíveis são considerados quando se avalia se o Grupo controla outra entidade. 
As controladas são totalmente consolidadas a partir da data em que o controle é 
transferido para o Grupo. A consolidação é interrompida a partir da data em que o 
controle termina.
Transações entre Empresas e saldos e ganhos não realizados em transações entre 
empresas do Grupo são eliminados assim como os prejuízos não realizados.
As políticas contábeis das controladas são alteradas quando necessário para 
assegurar a consistência com as políticas adotadas pelo Grupo.
(b) Empresas incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas

Percentual do capital total 

Descrição Controle 2017 2016

Supremo Cimentos S.A.
Direto

96,53% 96,33%
Margem Companhia de Mineração

Indireto
100% 100%

I3 Participações e Serviços Ltda.
Indireto/

Direto 100% 1%

(c) Transações com participações de não controladores
A Empresa trata as transações com participações de não controladores como 
transações com proprietários de ativos do grupo. Para as compras de participações 
de não controladores, a diferença entre qualquer contraprestação paga e a parcela 
adquirida do valor contábil dos ativos líquidos da controlada é registrada no 
patrimônio líquido. Os ganhos ou perdas sobre alienações para participações de 
não controladores também são registrados diretamente no patrimônio líquido, na 
conta "Ajustes de avaliação patrimonial".
(d) Perda de controle em controladas
 
Quando a Empresa deixa de ter controle, qualquer participação retida na entidade 
é remensurada ao valor justo, sendo a mudança no valor contábil reconhecida no 
resultado. Os valores reconhecidos previamente em outros resultados abrangentes 
são reclassificados para o resultado.
2.3 Conversão de moeda estrangeira
(a) Moeda funcional e moeda de apresentação
Os itens incluídos nas demonstrações financeiras de cada uma das empresas 
controladas são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico, 
no qual a empresa atua (a "moeda funcional"). As demonstrações financeiras, 
individuais e consolidadas, estão apresentadas em reais (R$), a moeda funcional 
da Empresa e, também, a sua moeda de apresentação.
(b) Transações e saldos
Transações em moeda estrangeira
As transações com moeda estrangeira são convertidas para a moeda funcional, 
utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou da avaliação, 
na qual os itens são remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes 
da liquidação dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do final do 
exercício, referentes a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são 
reconhecidos na demonstração do resultado.
2.4 Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários e 
outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais 
de até três meses (com risco insignificante de mudança de valor), sendo o saldo 
apresentado líquido de saldos em contas garantidas na demonstração do fluxo de 
caixa.
2.5 Contas a receber de clientes
As contas a receber de clientes são inicialmente reconhecidas pelo valor da 
transação e subsequentemente mensuradas pelo custo amortizado com o uso 
do método da taxa de juros efetiva menos a provisão para créditos de liquidação 
duvidosa. Uma provisão para créditos de liquidação duvidosa é constituída quando 
existe uma evidência objetiva de que o Grupo não receberá todos os valores 
devidos de acordo com as condições originais das contas a receber. 
2.6 Ativos financeiros
2.6.1 Classificação
A Empresa classifica seus ativos financeiros, no reconhecimento inicial, sob 
as seguintes categorias: mensurados ao valor justo por meio do resultado e 
empréstimos e recebíveis. A classificação depende da finalidade para a qual os 
ativos financeiros foram adquiridos.
Os ativos financeiros são apresentados como ativo circulante, exceto aqueles com 
prazo de vencimento superior a 12 meses após a data do balanço.
2.6.2 Reconhecimento e mensuração
As compras e as vendas de ativos financeiros são normalmente reconhecidas na 
data da negociação.
Os investimentos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos 
custos da transação para todos os ativos financeiros não classificados como ao 
valor justo por meio do resultado. Os ativos financeiros ao valor justo por meio 
de resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os custos da 
transação são debitados à demonstração do resultado. Os ativos financeiros são 
baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa tenham vencido ou tenham 
sido transferidos; neste último caso, desde que a Empresa tenha transferido, 
significativamente, todos os riscos e os benefícios de propriedade. Os ativos 
financeiros disponíveis para venda e os ativos financeiros mensurados ao valor 
justo por meio do resultado são, subsequentemente, contabilizados pelo valor justo. 
Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado, usando o 
método da taxa efetiva de juros.
Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos 

financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são apresentados na 
demonstração do resultado no período em que ocorrem. 
2.6.3 Compensação de instrumentos financeiros
Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é reportado 
no balanço patrimonial quando há um direito legal de compensar os valores 
reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo 
e liquidar o passivo simultaneamente. 
2.6.4 Impairment de ativos financeiros
A Empresa avalia na data de cada balanço se há evidência objetiva de que um 
ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo 
de ativos financeiros está deteriorado e as perdas por impairment são incorridas 
somente se há evidência objetiva de impairment como resultado de um ou mais 
eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um "evento de perda") 
e aquele evento (ou eventos) de perda têm um impacto nos fluxos de caixa futuros 
estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado 
de maneira confiável.
O montante da perda por impairmenté mensurado como a diferença entre o 
valor contábil dos ativos e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados 
(excluindo os prejuízos de crédito futuro que não foram incorridos) descontados à 
taxa de juros em vigor original dos ativos financeiros. O valor contábil do ativo é 
reduzido e o valor do prejuízo é reconhecido na demonstração do resultado. Como 
um expediente prático, a Empresa pode mensurar o impairment com base no valor 
justo de um instrumento utilizando um preço de mercado observável.
Se, num período subsequente, o valor da perda por impairment diminuir e a 
diminuição puder ser relacionada objetivamente com um evento que ocorreu após 
o impairment ser reconhecido (como uma melhoria na classificação de crédito do 
devedor), a reversão dessa perda reconhecida anteriormente será reconhecida na 
demonstração do resultado.
A Empresa não identificou nenhum ativo financeiro para o qual devesse reconhecer 
provisão para redução ao valor recuperável.
2.7 Estoques
Os estoques são demonstrados ao custo ou ao valor líquido de realização, dos 
dois o menor. O custo é determinado pelo método de avaliação de estoque "custo 
médio ponderado". O custo dos produtos acabados e dos produtos em elaboração 
compreendem matéria-prima, mão de obra direta, embalagem, outros custos diretos 
e os respectivos gastos indiretos de produção (com base na capacidade operacional 
normal). Os estoques são avaliados quanto ao seu valor recuperável nas datas de 
balanço. Em caso de perda por desvalorização (impairment), esta é imediatamente 
reconhecida no resultado. 
2.8 Imobilizado
Os itens do imobilizado são demonstrados pelo custo histórico menos o valor da 
depreciação e de qualquer valor não recuperável acumulado. O custo histórico foi 
ajustado para refletir o custo atribuído dos terrenos, veículos e jazidas minerais 
na data de transição para os CPC/IFRS.O custo histórico inclui os gastos 
diretamente atribuíveis necessários para preparar o ativo para o uso pretendido 
pela administração.
O Grupo inclui no valor contábil de um item do imobilizado o custo de peças de 
reposição somente quando for provável que este custo lhe proporcione futuros 
benefícios econômicos. O valor contábil das peças substituídas é baixado e todos 
os outros reparos e manutenções são contabilizados como despesas do exercício, 
quando incorridos. 
Quando da comprovação efetiva da viabilidade econômica da exploração comercial 
de determinada jazida, os correspondentes gastos com estudos e pesquisas 
minerais incorridos são capitalizados como custo de formação da mina. Os custos 
com a aquisição de direitos de exploração de minas são capitalizados e amortizados 
com base na exaustão de minas. Após o início da fase produtiva da mina, esses 
gastos são amortizados e tratados como custo de produção. A exaustão de recursos 
minerais é calculada com base na vida útil-econômica estimada que reflete a 
expectativa da quantidade de minério a ser extraído.
Os terrenos não são depreciados. A depreciação da jazida é feita em função da 
quantidade anual extraída (exaurida) de minério, que é estimada em 44 anos. A 
depreciação de outros ativos é calculada com base no método linear para reduzir 
seu custo ao valor realizável através de suas vidas úteis-econômicas que é 
estimada como segue:
. Edificações- 40 anos
. Jazidas minerais -44 anos
. Outros-5-10 anos
. Máquinas e equipamentos-18-25-30 anos
Os valores residuais, a vida útil e os métodos de depreciação dos ativos são 
revisados e ajustados, se necessário, quando existir uma indicação de mudança 
significativa desde a última data de balanço.
O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperável se 
o valor contábil do ativo for maior que seu valor recuperável estimado.
Os ganhos e as perdas em alienações são determinados pela comparação do valor 
de venda com o valor contábil e são reconhecidos na demonstração do resultado. 
O Grupo não tem ativos de longo prazo que espera abandonar ou alienar e que 
exigiriam a constituição de provisão para obrigações por descontinuação de ativos.
2.9 Intangível
(a) Software
Compreende custos incorridos para adquirir, preparar e desenvolver os softwares 
para sua utilização. Esses custos são amortizados durante a vida útil estimável de 
cinco anos a partir da data de início de sua utilização.
(b) Ágio
O ágio (goodwill) é representado pela diferença positiva entre o valor pago e/ou a 
pagar pela aquisição de um negócio e o montante líquido do valor justo dos ativos e 
passivos da controlada adquirida. O ágio de aquisições de controladas é registrado 
como "Ativo intangível" nas demonstrações financeiras consolidadas. No caso de 
apuração de deságio, o montante é registrado como ganho no resultado doperíodo, 
na data da aquisição. O ágio é testado anualmente para verificar alocação de 
perdas (impairment). Ágio é contabilizado pelo seu valor de custo menos as perdas 
acumuladas por impairment. Perdas por impairment reconhecidas sobre ágio não 
são revertidas. Os ganhos e as perdas da alienação de uma entidade incluem o 
valor contábil do ágio relacionado com a entidade vendida.
O ágio é alocado a Unidades Geradoras de Caixa (UGCs) para fins de teste de 
impairment. A alocação é feita para as Unidades Geradoras de Caixa ou para os 
grupos de Unidades Geradoras de Caixa que devem se beneficiar da combinação 
de negócios da qual o ágio se originou.
(c) Marcas registradas e licenças
As marcas registradas e as licenças adquiridas separadamente são demonstradas, 
inicialmente, pelo custo histórico. As marcas registradas e as licenças adquiridas 
em uma combinação de negócios são reconhecidas pelo valor justo na data da 
aquisição. Posteriormente, as marcas e licenças, avaliadas com vida útil definida, 
são contabilizadas pelo seu valor de custo menos a amortização acumulada. 
A amortização é calculada pelo método linear para alocar o custo das marcas 
registradas e das licenças durante sua vida útil.
2.10 Provisões para perdas por impairment em ativos não financeiros, exceto 
estoques
Os ativos sujeitos à depreciação ou amortização são revisados anualmente 
para verificação do valor recuperável. Quando houver indício de perda do valor 
recuperável (impairment), o valor contábil do ativo (ou unidade geradora de caixa 
à qual o ativo tenha sido alocado) é testado. Uma perda é reconhecida pelo valor 
em que o valor contábil do ativo exceda seu valor recuperável. Este último é o valor 
mais alto entre o valor justo de um ativo (ou de uma UGC), menos as despesas de 
venda, e o valor em uso. Para fins de avaliação de perda, os ativos são agrupados 
nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos de caixa identificáveis 
separadamente (Unidades Geradoras de Caixa (UGCs)). Os ativos não financeiros 
que tenham sofrido redução são revisados para identificar uma possível reversão da 
provisão para perdas por impairment na data do balanço.
2.11 Fornecedores
As contas a pagar aos fornecedores são inicialmente reconhecidas pelo valor justo 
e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de 
taxa de juros efetiva.
2.12 Empréstimos e financiamentos
São reconhecidos inicialmente pelo valor justo, líquidos dos custos incorridos na 
transação e demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os 
valores captados (líquidos dos custos da transação) e os valores de liquidação 
é reconhecida na demonstração de resultado durante o período em que os 
empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa de juros efetiva. 
Os empréstimos são classificados como passivo circulante, a menos que se tenha 
um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos 12 meses 
após a data do balanço patrimonial.
2.13 Capital social
As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido. 
2.14 Reconhecimento da receita
A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela 
comercialização de produtos e serviços no curso normal das atividades do Grupo. 
A receita é apresentada líquida de impostos, devoluções, abatimentos e descontos. 
O Grupo reconhece a receita quando: (i) o valor 
da receita pode ser mensurado com segurança;  
(ii) é provável que benefícios econômicos futuros fluam para a entidade e (iii) 
critérios específicos tenham sido atendidos para cada uma das atividades da 

Empresa e suas controladas, conforme descrição a seguir.
(a) Venda de produtos
O reconhecimento da receita baseia-se na venda de calcário, cimentos e concretos 
produzidos pela Empresa.
Essas vendas são reconhecidas, em geral, quando os riscos são transferidos aos 
clientes, o que normalmente acontece quando os produtos são disponibilizados ao 
transportador e/ou entregues ao cliente, conforme for o caso.
(b) Receita financeira
A receita financeira é reconhecida com base no regime de competência e pelo 
método da taxa de juros efetiva.
2.15 Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido
As despesas fiscais do período compreendem o imposto de renda e a contribuição 
social corrente e diferido. O imposto é reconhecido na demonstração do resultado, 
exceto na proporção em que estiver relacionado a itens reconhecidos diretamente 
no patrimônio líquido.
Os encargos do imposto de renda e da contribuição social correntes são calculados 
com base nas leis tributárias em vigor ou substancialmente promulgadas, na data 
do balanço.
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são reconhecidos sobre 
diferenças temporárias decorrentes das diferenças entre as bases fiscais de ativos 
e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações financeiras, ou de prejuízos 
ou créditos fiscais não utilizados. O imposto de renda e a contribuição social 
diferidos são calculados com base em alíquotas de imposto e leis fiscais aplicáveis 
na data-base das demonstrações financeiras.
O valor contábil do imposto de renda e da contribuição social diferidos ativos é 
avaliado anualmente e uma provisão para desvalorização é estabelecida quando 
o valor contábil não pode ser recuperado com base no lucro tributável, presente 
ou futuro.
O Grupo também reconhece tributos diferidos passivos sobre ajustes de avaliação 
patrimonial decorrente da adoção do custo atribuído dos terrenos e jazidas minerais.
2.16 Normas novas, alterações e interpretações de normas que ainda não 
estão em vigor
A seguinte nova norma, alteração e interpretação de normas foi emitida pelo IASB 
mas não está em vigor para o exercício de 2017. A adoção antecipada dessa 
norma, embora encorajada pelo IASB, não foi permitida, no Brasil, pelo Comitê de 
Pronunciamento Contábeis (CPC).
IFRS 15 - "Receita de Contratos com Clientes" - Essa nova norma traz os princípios 
que uma entidade aplicará para determinar a mensuração da receita e quando ela 
é reconhecida. Ela entra em vigor em 1o de janeiro de 2018 e substitui a IAS 11 - 
"Contratos de Construção", IAS 18 - "Receitas" e correspondentes interpretações. 
a) Reconhecimentos dos contratos de venda/prestação de serviço: A 
administração avaliou a norma entende não exercer impactos sobre as atividades 
da Companhia, visto que a transmissão de pose/propriedade ocorre no momento 
do faturamento, bem como não existem múltiplos elementos de receitas ou outros 
serviços/obrigações atreladas as vendas.
b) Bonificação: A Companhia passará a adotar a provisão mensal das 
bonificações com base na política comercial
IFRS 9 - "Instrumentos Financeiros" aborda a classificação, a mensuração e o 
reconhecimento de ativos e passivos financeiros. A versão completa do IFRS 
9 foi publicada em julho de 2014, com vigência para 1o de janeiro de 2018. Ele 
substitui a orientação no IAS 39, que diz respeito à classificação e à mensuração 
de instrumentos financeiros. O IFRS 9 mantém, mas simplifica, o modelo de 
mensuração combinada e estabelece três principais categorias de mensuração 
para ativos financeiros: custo amortizado, valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes e valor justo por meio do resultado. Traz, ainda, um novo modelo de 
perdas de crédito esperadas, em substituição ao modelo atual de perdas incorridas. 
O IFRS 9 abranda as exigências de efetividade do hedge, bem como exige um 
relacionamento econômico entre o item protegido e o instrumento de hedge e que o 
índice de hedge seja o mesmo que aquele que a administração de fato usa para fins 
de gestão do risco. A administração está avaliando o impacto total de sua adoção. 
A Empresa está avaliando o impacto total do IFRS 9. A Empresa está avaliando 
o impacto total do IFRS 9. A norma é aplicável a partir de 1o de janeiro de 2018.
a) Provisão para Devedores Duvidosos (PDD): a Companhia reconhece e contabiliza 
o PDD com base nos títulos vencidos há mais de três meses, somado aos todos 
os títulos do mesmo cliente, mesmo que parte destes títulos ainda não estejam 
vencidos.
IFRS 16 - "Operações de Arrendamento Mercantil" - com essa nova norma, os 
arrendatários passam a ter que reconhecer o passivo dos pagamentos futuros 
e o direito de uso do ativo arrendado para praticamente todos os contratos de 
arrendamento mercantil, incluindo os operacionais, podendo ficar fora do escopo 
dessa nova norma determinados contratos de curto prazo ou de pequenos 
montantes. Os critérios de reconhecimento e mensuração dos arrendamentos nas 
demonstrações financeiras dos arrendadores ficam substancialmente mantidos. O 
IFRS 16 entra em vigor para exercícios iniciados em ou após 1º. de janeiro de 2019 
e substitui a IAS 17 - "Operações de Arrendamento Mercantil" e correspondentes 
interpretações. A administração está avaliando os impactos de sua adoção. 
Não há outras normas IFRS ou interpretações IFRIC, que ainda não entraram em 
vigor, que poderiam ter impacto significativo sobre a Empresa.
3 Estimativas e julgamentos contábeis críticos
O Grupo faz estimativas e estabelece premissas com relação ao futuro, baseada 
na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos 
futuros. Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais 
aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um 
risco significativo de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e 
passivos para o próximo exercício estão divulgadas abaixo.
(a) Imposto de renda e contribuição social
O Grupo reconhece provisões para situações em que é provável que valores 
adicionais de impostos sejam devidos. Quando o resultado final dessas questões 
for diferente dos valores inicialmente estimados e registrados, essas diferenças 
afetarão os ativos e passivos fiscais atuais e diferidos no período em que o valor 
definitivo for determinado.
(b) Provisão para contingências
O Grupo é parte envolvida em processos trabalhistas, cíveis e tributários 
que se encontram em instâncias diversas. As provisões para ações judiciais, 
constituídas para fazer face as potenciais perdas decorrentes dos processos em 
curso, são estabelecidas e atualizadas com base na avaliação da administração, 
fundamentada na opinião de seus assessores jurídicos e legais e requerem elevado 
grau de julgamento sobre as matérias envolvidas.
(c) Provisão para devedores duvidosos
A provisão para devedores duvidosos é constituída quando, com base na estimativa 
da administração, é esperado que os títulos a receber não sejam recuperáveis. 
Ao estabelecer o montante da provisão, a administração considera o histórico de 
inadimplência dos clientes e a existência ou não de garantias reais.
(d) Perda (impairment) estimada do ágio e da marca registradas em controlada
Anualmente, a Empresa testa eventuais perdas (impairment) no ágio e na marca, 
de acordo com a política contábil apresentada na Nota 2.9. Os valores recuperáveis 
foram determinados com base em cálculos do valor em uso, efetuados com base 
em estimativas que levam em considerações as melhores informações disponíveis.
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Fonte:
O Relatório da Administração, as Demonstrações Financeiras, as Notas Explicativas e o 
Relatório dos Auditores Independentes, sem ressalvas, emitido pela PricewaterhouseCoopers 
estão a disposição dos acionistas, de forma integral, na sede da Companhia.
O Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras 
Individuais e Consolidadas refere-se as Demonstrações Financeiras e as Notas 
Explicativas integral e não as Demonstrações Financeiras Condensadas.
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